
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.339 - PA (2009/0029937-2)
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AGRAVADO : DISTRIBUIDORA BIG BENN LTDA 
ADVOGADA : DENISE DE FÁTIMA DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  
PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A 
MATÉRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA 
LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 2º, § 3º DA LEI 
6.830/80 (SUSPENSÃO POR 180 DIAS). NORMA APLICÁVEL 
SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS.
1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do 
Eg. STJ. 
2. Originariamente, prevalecia o entendimento de que o artigo 40 da Lei 
nº 6.830/80 não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia 
inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo 174 do 
referido Código. 
3. Nesse diapasão, a mera prolação do despacho ordinatório da citação 
do executado não produzia, por si só, o efeito de interromper a 
prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 
nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 
174 e seu parágrafo único do CTN. 
4. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a 
partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 
20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).
5. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que 
tem como consectário lógico que a data da  propositura da ação pode ser 
anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 
citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação 
da novel legislação.
6. In casu, acórdão recorrido assentou que a exigibilidade dos créditos 
tributários se deram em 1995. O despacho ordinatório foi proferido antes 
da vigência da LC 118/05, e a citação ocorreu apenas em 2006.
7. Consectariamente, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição do 
ano de 1995, porquanto decorrido o prazo prescricional qüinqüenal entre 
a data da constituição do crédito tributário e a citação da execução, nos 
termos da redação original do art. 174, § único, I, do CTN, uma vez que 
o despacho ordinatório da citação foi proferido antes da vigência da LC 
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118/05. 
8. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela UNIÃO, contra decisão desta relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  
PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A 
MATÉRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO 
DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 2º, § 3º DA LEI 6.830/80 
(SUSPENSÃO POR 180 DIAS). NORMA APLICÁVEL SOMENTE 
ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS.
1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na 
jurisprudência do Eg. STJ. 
2. Originariamente, prevalecia o entendimento de que o artigo 40 
da Lei nº 6.830/80 não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de 
hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo 
artigo 174 do referido Código. 
3. Nesse diapasão, a mera prolação do despacho ordinatório da 
citação do executado não produzia, por si só, o efeito de 
interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do 
art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 
4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN. 
4. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a 
partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 
20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).
5. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o 
que tem como consectário lógico que a data da  propositura da 
ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho 
que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, 
sob pena de retroação da novel legislação.
6. In casu, acórdão recorrido assentou que a exigibilidade dos 
créditos tributários se deram em 1995. O despacho que ordenou a 
citação foi proferido anteriormente à vigência da LC 118/2005, e a 
citação ocorreu apenas em 2006.
7. Consectariamente, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição 
do ano de 1995, porquanto decorrido o prazo prescricional 
qüinqüenal entre a data da constituição do crédito tributário e a 
citação da execução, nos termos da redação original do art. 174, § 
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único, I, do CTN, uma vez que o despacho ordinatório da citação 
foi proferido antes da vigência da LC 118/05. 
8. Recurso especial provido.

A agravante, pugnando pela reconsideração da decisão agravada, diz ser 

inaplicável a Lei Complementar 118/05, pois em nenhum momento foi adotada como fundamento 

pelo tribunal a quo bem como não foi suscitada pelas partes. Diz não restar configurada a 

prescrição no caso dos autos. No mais, requer seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.339 - PA (2009/0029937-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  
PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A 
MATÉRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA 
LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 2º, § 3º DA LEI 
6.830/80 (SUSPENSÃO POR 180 DIAS). NORMA APLICÁVEL 
SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS.
1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do 
Eg. STJ. 
2. Originariamente, prevalecia o entendimento de que o artigo 40 da Lei 
nº 6.830/80 não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia 
inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo 174 do 
referido Código. 
3. Nesse diapasão, a mera prolação do despacho ordinatório da citação 
do executado não produzia, por si só, o efeito de interromper a 
prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 
nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 
174 e seu parágrafo único do CTN. 
4. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a 
partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 
20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).
5. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que 
tem como consectário lógico que a data da  propositura da ação pode ser 
anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 
citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação 
da novel legislação.
6. In casu, acórdão recorrido assentou que a exigibilidade dos créditos 
tributários se deram em 1995. O despacho ordinatório foi proferido antes 
da vigência da LC 118/05, e a citação ocorreu apenas em 2006.
7. Consectariamente, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição do 
ano de 1995, porquanto decorrido o prazo prescricional qüinqüenal entre 
a data da constituição do crédito tributário e a citação da execução, nos 
termos da redação original do art. 174, § único, I, do CTN, uma vez que 
o despacho ordinatório da citação foi proferido antes da vigência da LC 
118/05. 
8. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): O inconformismo não 

merece prosperar.

A decisão agravada está fundamentada nos termos a seguir transcritos, no que 
interessa:

"Em suas razões do Recurso Especial a Recorrente aponta violação 
dos  arts. 568, I, 472, 583 e 584 do CPC, 133, 150, §4º, 173 e 174 
do CTN, sustentando sua ilegitimidade passiva para a demanda, 
bem como a prescrição do crédito tributário.
Após contra-razões, o recurso foi admitido na origem.
Relatados, decido.
A tese recursal merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia sobre a prescrição intercorrente do crédito 
tributário.
Com efeito, deve-se destacar que a jurisprudência deste Tribunal 
era pacífica no sentido de que a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 
6.830/80, se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174 do CTN, 
não operando a interrupção da prescrição o simples despacho do 
juiz que determinava a citação, mas apenas a citação pessoal. 
Todavia, a Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, 
alterou o art. 174 do CTN, para atribuir ao despacho do juiz que 
ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição.
Nesse sentido, o seguinte precedente da Corte:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU E TAXA DE COLETA DE LIXO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NULIDADE DA 
CDA. 

1. De acordo com o que estabelecia o § 5º do art. 
219 do Código de Processo Civil, antes da alteração promovida 
pela Lei 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição não 
podia ser decretada de ofício pelo juiz quando a questão 
versava sobre direito patrimonial. 

2. Após o advento da Lei 11.051, em 30 de dezembro 
de 2004, a qual introduziu o § 4º no art. 40 da Lei 6.830/80, 
passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição 
intercorrente, após prévia oitiva da Fazenda Pública. Conforme 
salientou o Exmo. Ministro Teori Albino Zavascki, no julgamento 
do Ag 663.671/PE (DJ de 13.4.2005), "por se tratar de norma 
que dispõe sobre matéria processual, sua aplicação é imediata, 
alcançando inclusive os processos em curso. Contudo, o decreto 
de prescrição deverá, por força da referida lei, ser precedido de 
audiência da Fazenda Pública, permitindo-lhe, assim, suscitar 
eventuais causas interruptivas ou suspensivas do prazo 
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prescricional, condição que, no caso concreto, ainda não foi 
atendida".

3. Quanto ao pedido do Município para que seja 
determinado o afastamento  da nulidade da CDA, observa-se que 
não houve pronunciamento sobre tal nulidade, faltando-lhe, 
pois, em tal aspecto, interesse em recorrer.

4. Recurso especial parcialmente provido para 
afastar a decretação, de ofício, da prescrição.

(REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 28.08.2006)

Nesse segmento, a jurisprudência do Eg. STJ assentou que a 
prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata. Confiram-se, à guisa de 
exemplo, os seguintes precedentes da Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. CÔMPUTO DE 
VÁRIOS EXERCÍCIOS NUM SÓ, SEM DISCRIMINAÇÃO DO 
PRINCIPAL E DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS, ANO A ANO. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. ART. 2º, § 8º, DA LEI N.º 
6.830/80. POSSIBILIDADE DESDE ANTES DA PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA DOS EMBARGOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECRETAÇÃO EX OFFICIO PELO JUIZ. LEI 11.051/2004 QUE 
ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 40 DA LEI DE EXECUTIVOS 
FISCAIS. POSSIBILIDADE, DESDE QUE OUVIDA A FAZENDA 
PÚBLICA PREVIAMENTE

1. Os arts. 202 do CTN e 2º , § 5º da Lei nº 6.830/80, 
preconizam que a inscrição da dívida ativa somente gera 
presunção de liquidez e certeza na medida que contenha todas 
as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza do 
débito e sua fundamentação legal, bem como forma de cálculo de 
juros e de correção monetária.

2. A finalidade dessa regra de constituição do título é 
atribuir à CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de 
crédito, o que confere ao executado elementos para opor 
embargos, obstando execuções arbitrárias. 

3. In casu, verifica-se que CDA embasadora do 
executivo fiscal engloba vários exercícios num só, sem que haja 
discriminação do principal e dos consectários legais de cada 
ano, o que impossibilita o exercício constitucionalmente 
assegurado da ampla defesa, posto dificultar a exata 
compreensão do quantum exeqüendo. Dessarte, depreende-se 
que a CDA em comento não atende os requisitos dispostos no art. 
202 do CTN. Precedentes: REsp 818.212 - RS, Relator Ministro 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 30 de março de 2006; 
REsp 681.972 - RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJ de 22  de março de 2006; REsp 810.863 - 
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RS, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira 
Turma, DJ de 23 de março de 2006.

4. Não obstante, verifica-se que, nos termos do art. 
2º, § 8º, da Lei n.º 6.830/80, "até a decisão de de primeira 
instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou 
substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo 
para embargos."

5. Neste ponto, a doutrina e a jurisprudência da 
Primeira Seção desta Corte Superior são acordes no sentido de 
que a substituição ou emenda da CDA pode ser efetivada pela 
Fazenda Pública até a prolação da sentença dos embargos à 
execução.

6. Precedentes: RESP n.º 796.292/RS, Rel.ª Min.ª 
Eliana Calmon, DJ de 06.03.2006; RESP  n.º 781.063/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13.02.2006; RESP n.º 
790.530/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 19.12.2005; 
RESP n.º 791.114/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 19.12.2005

7. O termo final para que seja efetivada a 
substituição ou emenda da Certidão de Dívida Ativa é a sentença 
dos embargos à execução e não a sentença da execução 
(Humberto Theodoro Júnior, in "Lei de Execução Fiscal: 
Comentários e Jurisprudência". 9ª ed. Ed. Saraiva. São Paulo. 
2004. p. 26; Cláudia Rodrigues in "O Título Executivo na 
Execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública". Editora Revista 
dos Tribunais. São Paulo. 2002. p. 207/208 e 212; Arakén de 
Assis in  “Manual do Processo de Execução”. Ed. Revista dos 
Tribunais. São Paulo. 2000. p. 813, Américo Luís Martins da 
Silva, in "A Execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública", fls. 
146/147).

8. In casu, muito embora seja evidente a nulidade da 
CDA,  merece reforma o acórdão recorrido, uma vez que não foi 
dada a oportunidade ao exeqüente de substituí-la. 

9. A jurisprudência desta Corte Especial perfilhava o 
entendimento segundo o qual era defeso ao juiz decretar, de 
ofício, a consumação da prescrição em se tratando de direitos 
patrimoniais (art. 219, § 5º, do CPC). Precedentes: REsp 
642.618 - PR; Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, Segunda 
Turma, DJ de 01.02.2005; REsp 327.268 - PE; Relatora Ministra 
ELIANA CALMON. Primeira Seção, DJ de 26.05.2003; REsp 
513.348 - ES, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira 
Turma, DJ de 17.11.2003.

5. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, 
acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o parágrafo 
4º, possibilitando ao juiz da execução a decretação de ofício da 
prescrição intercorrente.

10. O advento da aludida lei possibilita ao juiz da 
execução decretar ex officio a prescrição intercorrente, desde 
que previamente ouvida a Fazenda Pública para que possa 
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suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional, o que, in casu, não se verifica (precedentes: REsp 
803.879 - RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira 
Turma, DJ de 03 de abril de 2006; REsp 810.863 - RS, Relator 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de 20 
de março de 2006; REsp 818.212 - RS, Relator Ministro CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJ de 30 de março de 2006). 

11. Tratando-se de norma de natureza processual, a 
sua aplicação é imediata, inclusive nos processos em curso, 
competindo ao juiz da execução decidir acerca da sua 
incidência, por analogia, à hipótese dos autos. 

12.  Recurso especial provido.
(REsp 764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ 28.09.2006)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU E TAXA DE COLETA DE LIXO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NULIDADE DA 
CDA. 

1. De acordo com o que estabelecia o § 5º do art. 
219 do Código de Processo Civil, antes da alteração promovida 
pela Lei 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição não 
podia ser decretada de ofício pelo juiz quando a questão 
versava sobre direito patrimonial. 

2. Após o advento da Lei 11.051, em 30 de dezembro 
de 2004, a qual introduziu o § 4º no art. 40 da Lei 6.830/80, 
passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição 
intercorrente, após prévia oitiva da Fazenda Pública. Conforme 
salientou o Exmo. Ministro Teori Albino Zavascki, no julgamento 
do Ag 663.671/PE (DJ de 13.4.2005), "por se tratar de norma 
que dispõe sobre matéria processual, sua aplicação é imediata, 
alcançando inclusive os processos em curso. Contudo, o decreto 
de prescrição deverá, por força da referida lei, ser precedido de 
audiência da Fazenda Pública, permitindo-lhe, assim, suscitar 
eventuais causas interruptivas ou suspensivas do prazo 
prescricional, condição que, no caso concreto, ainda não foi 
atendida".

3. Quanto ao pedido do Município para que seja 
determinado o afastamento  da nulidade da CDA, observa-se que 
não houve pronunciamento sobre tal nulidade, faltando-lhe, 
pois, em tal aspecto, interesse em recorrer.

4. Recurso especial parcialmente provido para 
afastar a decretação, de ofício, da prescrição.

(REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 28.08.2006)

Nesse segmento, tem-se que a Lei Complementar 118, de 9 de 
fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 

Documento: 983918 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2010 Página  9 de 6



 
 

 

despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição.
Destarte, consubstanciando norma processual, é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, razão pela qual a data da 
propositura da ação poderá ser-lhe anterior. Todavia, a data do 
despacho que ordenar a citação deve ser-lhe posterior, sob pena de 
retroação da referida Lei Complementar. 
 In casu, a exigibilidade dos créditos tributários se deram no 
exercício de 1995. O despacho que ordenou a citação foi proferido 
anteriormente à vigência da LC 118/2005, e a citação ocorreu 
apenas em 2006.
Consectariamente, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição.
Prejudicadas as demais questões suscitadas.
Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso especial."

Verifica-se que a agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a 

decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Do exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

Documento: 983918 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2010 Página  10 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0029937-2 REsp 1.124.339 / PA

Números Origem:  200239000078168  200701000006614

EM MESA JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA BIG BENN LTDA
ADVOGADA : DENISE DE FÁTIMA DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA BIG BENN LTDA
ADVOGADA : DENISE DE FÁTIMA DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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